
2) Caso se entenda que esse prazo pode ser prorrogado, deve a decisão sobre tal prorrogação ser adotada sem sujeição a 
regras concretas de procedimento quanto ao seu pedido ou concessão ou, sendo o disposto no artigo 3.o, n.o 1, da 
diretiva dirigido aos Estados-Membros, estes devem decidir de acordo com a sua legislação nacional?

(1) Diretiva 2010/28/UE da Comissão, de 23 de abril de 2010, que altera a Diretiva 91/414/CEE do Conselho com o objetivo de incluir a 
substância ativa metalaxil (JO 2010, L 104, p. 57).

(2) Diretiva 91/414/CEE do Conselho, de 15 de julho de 1991, relativa à colocação dos produtos fitofarmacêuticos no mercado (JO 
1991, L 230, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Conseil d'État (França) em 10 de junho de 206 — Marc 
Jacob/Ministre des finances et des comptes publics

(Processo C-327/16)

(2016/C 305/24)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Conseil d'État

Partes no processo principal

Recorrente: Marc Jacob

Recorrido: Ministre des finances et des comptes publics

Questões prejudiciais

1) Devem as disposições do artigo 8.o da Diretiva [90/434] (1) ser interpretadas no sentido de que, no caso de uma 
operação de permuta de títulos abrangida pelo âmbito de aplicação desta diretiva, proíbem um mecanismo de 
diferimento da tributação que, em derrogação à regra segundo a qual o facto gerador da tributação de uma mais-valia se 
constitui no ano da sua realização, preveja que o apuramento e a liquidação de uma mais-valia de permuta ocorre no 
momento da operação de permuta de títulos e a respetiva tributação no ano do evento que põe termo ao diferimento da 
tributação, que pode, nomeadamente, ser a cessão dos títulos recebidos no momento da permuta?

2) Devem as disposições do artigo 8.o da Diretiva [90/434] ser interpretadas no sentido de que proíbem, no caso de uma 
operação de permuta de títulos abrangida pelo âmbito de aplicação da diretiva, que a mais valia de permuta de títulos, 
admitindo que é tributável, seja tributada pelo Estado da residência do contribuinte no momento da operação de 
permuta quando este, na data da cessão dos títulos recebidos no momento dessa permuta, na qual a mais valia da 
permuta é efetivamente tributável, transferiu o seu domicílio fiscal para outro Estado Membro?

(1) Diretiva 90/434/CEE do Conselho, de 23 julho de 1990, relativa ao regime fiscal comum aplicável às fusões, cisões, entradas de 
ativos e permutas de ações entre sociedades de Estados-Membros diferentes (JO L 225, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Audiencia Provincial de Albacete (Espanha) em 
15 de junho de 2016 — José Luís Núñez Torreiro/Seguros Chartis Europe S.A.

(Processo C-334/16)

(2016/C 305/25)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Audiencia Provincial de Albacete
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Partes no processo principal

Demandante: José Luís Núñez Torreiro

Demandanda: Seguros Chartis Europe S.A.

Questões prejudiciais

1) Pode o conceito de «circulação de veículos» — ou «facto da circulação» –, como risco do seguro de responsabilidade civil 
pela utilização e circulação de veículos a motor, a que se refere a legislação da União (entre outras, a Diretiva 209/103/
/CE do Parlamento e do Conselho, de 16 de dezembro de 2009, no seu artigo 3.o) (1) ser determinado pela legislação 
nacional de um Estado-Membro de forma diferente da determinada pela legislação da União?

2) Em caso afirmativo, pode o referido conceito excluir (para além de determinadas pessoas, matrículas ou tipos de 
veículos, segundo reconhece o artigo 5.o, n.os 1 e 2 da Diretiva citada) situações de circulação de acordo com o local 
onde se realizem, como é o caso de vias ou terrenos «não aptos» para a circulação?

3) Da mesma forma, podem ser excluídas do conceito «facto da circulação» determinadas atividades do veículo relacionadas 
com a sua finalidade (como o caso da sua utilização para fins desportivos, industriais ou agrícolas) ou relacionadas com 
a intenção do condutor (como o caso da prática de um crime doloso com o veículo).

(1) Diretiva 2009/103/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, relativa ao seguro de responsabilidade 
civil que resulta da circulação de veículos automóveis e à fiscalização do cumprimento da obrigação de segurar esta responsabilidade 
(JO L 263, p. 11).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Oberster Gerichtshof (Áustria) em 16 de junho 
de 2016 — Landeskrankenanstalten-Betriebsgesellschaft — KABEG/Mutuelles du Mans Assurances 

IARD SA (MMA IARD)

(Processo C-340/16)

(2016/C 305/26)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberster Gerichtshof

Partes no processo principal

Demandante: Landeskrankenanstalten-Betriebsgesellschaft — KABEG

Demandada: Mutuelles du Mans Assurances IARD SA (MMA IARD).

Questões prejudiciais

1. Uma ação de um empregador nacional para obtenção de uma indemnização pelos danos para ele decorrentes da 
manutenção do pagamento da retribuição a um trabalhador seu também residente em território nacional, deve ser 
considerada uma ação «em matéria de seguros» na aceção do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 44/2001 (1), quando

(a) o trabalhador sofreu lesões corporais num acidente de viação num Estado-Membro (Itália),

(b) a ação é intentada contra o segurador de responsabilidade civil do veículo que causou o acidente e que tem sede 
noutro Estado-Membro (França) e

(c) o empregador é uma entidade de direito público com personalidade jurídica própria?
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